ATA DA SEGUNDA REUNIÃO DO NÚCLEO DE ESTUDO E ORIENTAÇÃO DAS ATIVIDADES JURISDICIONAIS (NEOJUR) DA ÁREA DE DIREITO DE FAMÍLIA E SUCESSÕES

Aos 12 dias do mês de junho de 2008, reuniu-se pela segunda vez o Núcleo de Estudo e Orientação das Atividades Jurisdicionais – NEOJUR, relativo ao Direito de Família e Sucessões, com a presença do Corregedor-Geral da Justiça, Des. Jamil de Miranda Gedeon Neto, do Coordenador, Des. Lourival de Jesus Serejo Sousa, os demais integrantes da Coordenação, Dr. Kleber Costa Carvalho e Dr. Jesus Guanaré de Sousa Borges, além de vários juízes ligados às varas especializadas de família, em todo o estado. A primeira parte do encontro constou de uma exposição do Corregedor sobre seus projetos e providências ligadas ao NEOJUR. Nesta oportunidade, foram feitas várias reivindicações que foram anotadas pelo Excelentíssimo Sr. Corregedor a fim de providenciar o atendimento possível. A pauta da reunião trazia os seguintes módulos: 1. Lei 11.232/04 – Modificação da execução por quantia certa fundada no título judicial, divergência doutrinária. 2. Ritos: art. 733 e aplicação de multa (art. 475-J). 3. Dívida velha, reforma do CPC (art. 475-J). 4. Novos mecanismos processuais de cobrança: a) tutela específica – art. 461 e 461-A, fixação de astreintes – multa diária; b) art. 475-J. 5. Análise da Súmula nº. 309 do STJ. Procedeu-se aos debates sobre os termos da pauta, sob a coordenação do Des. Lourival Serejo, sendo, a final, fixadas as seguintes conclusões, em forma de enunciados: Enunciado nº. 1: Aplicam-se as disposições da Lei 11.232/05 às execuções de alimentos que não se processam pelo rito do artigo 733 do CPC. Enunciado n° 2: A multa prevista no art. 475-J não se aplica às execuções de alimentos pelo rito do artigo 733 do CPC. Enunciado nº 3: Não é possível a cumulação de execução de alimentos pelos ritos do artigo 733 do CPC e da Lei 11.232/05. Enunciado nº. 4: Cumprida a prisão civil na ação de execução processada pelo rito do artigo 733 do CPC, o feito prosseguirá pelo rito da Lei 11.232/05 visando a cobrança dos débitos alimentares vencidos até a data em que o executado foi colocado em liberdade. Enunciado nº. 5: Na execução de alimentos, aplica-se o art. 475-J, do CPC sempre que houver pedido do credor. Enunciado nº 6: Em relação à Súmula 309 do STJ, a prisão do devedor de alimentos deve ser decretada somente em relação às 3 (três) últimas parcelas do débito.  Enunciado nº. 7: Em processos de separação consensual, com a renúncia do prazo recursal pelas partes, inclusive pelo Ministério Público, pode-se expedir logo o mandado de averbação. Para a próxima reunião, o juiz Milton Bandeira fará uma palestra sobre inventários e arrolamentos, com dados práticos para discussão e análise. O debate sobre execução de alimentos será continuado. Pretende-se, também, falar sobre guarda compartilhada. Cópia desta ata deverá ser enviada a todos os participantes e as conclusões a todos os juízes que atuam nas várias de família. Nada mais havendo, foi encerrada a reunião, considerada de muito proveito por todos os participantes.




Desembargador Lourival de Jesus Serejo Sousa

                                                 Juiz Kleber Costa Carvalho

                                                 Juiz Jesus Guanaré de Sousa Borges

CONCLUSÕES DA SEGUNDA REUNIÃO DO NEOJUR DA FAMÍLIA E SUCESSÕES
ENUNCIADO Nº. 1: Aplicam-se as disposições da Lei 11.232/05 às execuções de alimentos que não se processam pelo rito do artigo 733 do CPC. 

ENUNCIADO N°. 2: A multa prevista no art. 475-J não se aplica às execuções de alimentos pelo rito do artigo 733 do CPC. 

ENUNCIADO Nº. 3: Não é possível a cumulação de execução de alimentos pelos ritos do artigo 733 do CPC e da Lei 11.232/05. 

ENUNCIADO Nº. 4: Cumprida a prisão civil na ação de execução processada pelo rito do artigo 733 do CPC, o feito prosseguirá pelo rito da expropriação (Lei nº. 11.232/05), visando a cobrança dos débitos alimentares vencidos até a data em que o executado foi colocado em liberdade. 

ENUNCIADO Nº. 5: Na execução de alimentos, aplica-se o art. 475-J, do CPC sempre que houver pedido do credor. 
ENUNCIADO Nº. 6: Em relação à Súmula 309 do STJ, a prisão do devedor de alimentos deve ser decretada somente em relação às 3 (três) últimas parcelas do débito.
ENUNCIADO Nº. 7: A execução de alimentos deve proceder-se nos mesmos autos da ação de alimentos, ressalvada a peculiaridade do caso ou a opção do credor.

ENUNCIADO Nº. 8: Em processos de separação consensual, com a renúncia do prazo recursal pelas partes, inclusive pelo Ministério Público, pode-se expedir logo o mandado de averbação. 
